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PROCURADORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA 

 

 

 
ASSUNTO: Projeto de Lei Ordinária nº 77/2025 

 

MATÉRIA: “Acrescenta e modifica dispositivos na Lei Municipal nº 

2.878/2022”. 

 

BASE LEGAL: Art. 7º, “I”; Art. 36, III; Art. 39; Art. 40, I, todos da LOM; 

Art. 77, “I”; Art. 128, § 1º, “I”; Art. 132, “IV”; Art. 138, parágrafo 1º, “I”; 

Art. 139, do R.I. e Art. 59, “III”; Art. 61, § 1º, “II”, “b” da Constituição 

Federal. 

 

NOTA TÉCNICA: Analisando o mérito, a iniciativa se encontra de forma 

legal e constitucional uma vez que é competência do Parlamentar ou do 

Executivo conforme o artigo 30, I da Constituição Federal e artigo 1º, § 1º 

e artigo 4º da LOM: 

 

   Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne 

condições para prosseguir em tramitação, uma vez que apresentada no 

regular exercício da competência legislativa desta Casa, conforme restará 

demonstrado. Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para 

organizar e prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, I e V, 

Constituição da República). Cumpre observar que a propositura não dispõe 

sobre organização administrativa, bem como, não versa sobre servidores 

públicos, nem sobre seu regime jurídico, portanto o projeto de lei cuida de 

matéria não prevista no rol taxativo, reservado à iniciativa legislativa do 

Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 40, inciso I (ao 

vereador), e artigo 41 e seus incisos, (Compete exclusivamente ao Prefeito) 

da LOM. 
 

 

   Ainda, assim a Constituição Federal: 
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   “Art. 30- Compete aos Municípios: 

 

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 

“ Art. 59- O processo legislativo compreende a 

elaboração de: 

 

III- leis ordinárias; 

 

                            Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento 

jurídico vigente, que a partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar, 

sejam fixadas diretrizes, ou mesmo criadas obrigações compatíveis com a 

atuação já prevista para órgãos da administração pública, ainda que 

gerem despesas públicas, Nesse sentido, os julgados abaixo transcritos: 

 

   Ação Direta de Inconstitucionalidade, Lei Municipal de 

origem parlamentar que institui Campanha permanente de orientação, 

conscientização, combate e prevenção da dengue nas escolas do Município 

de Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 

iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder 

Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. 

Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do 

Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. 

Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos 

poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências 

administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no 

artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste 

Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 2056678-

45.2016.8.26.0000, J. 24/08/16 – negritos acrescentados). Apenas para 

esclarecer que vários projetos de leis de iniciativa parlamentar não usurpa 

a competência do Chefe do Poder Executivo. 

  

 Assim, sendo remeto parecer opinativo para as comissões 

permanentes para análise e parecer. Após deverá ir ao Plenário para 

discussão e votação. 

 

   S.M.J.i, Projur, 09 de outubro de 2025. 

 

   Nicanor Anselmo do Rego Junior. 

   Procurador Geral 

   OAB/SP nº 182.271 - Matricula nº 665 
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